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SOLIDARIEDADE

O Vereador Cézare Pastorello, Solidariedade, propôe ao

Augusto e Soberano Plenário, na forma regimental, que

seja encaminhado expediente à ExcelentÍssima Prefeita de

Cáceres, Eliene Liberato, consubstanciado no seguinte

requerimento:

Considerando o princípio da legalidade estrita, o Código de Trânsito Brasileiro, a Resolução

738/LB do CONTRAN e a Lei Municipal 2.588120L7, vem reguerer, em relação às "faixas de

pedestres elevaclas" informações individualizadas, contendo:

L) Localização;2) Largura da plataforma mínimo 5,0m; 3) Existência de calçada dos dois

lados da plataforma, sinalizada com piso tátil; a) Sinal de Regulamentação R-19; 5) Sinais

de advertência A-18; 6) existência de iluminação pública; e 7) Ata de Audiência Pública,

conduzida pelo executivo, prévia à instalação,

Sala das sessões, 04 de abril de 2022.

CEZARE Assinado de forma
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Este documento contém anexo,

que vai digitalmente assinado nos

termos da Lei Ns L4.06312020.
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À Administração Pública, diferentemente das demais pessoas físicas e jurídicas, não

está autorizado fazer tudo o que não seja vedado em lei, pelo contrário. À

Administração Pública cabe fazer SOMENTE o que a lei DETERMINA.

Neste sentido, embora haja um senso comum sobre o que é certo fazer e o que não é,

a legalidade estrita deve ser observada, como um todo, o que não é diferente na

questão do Trânsito, em especial, quando do cumprimento de normas

regulamentadores.

Há que se observar que até mesmo quando uma lei, por exemplo, o Plano de

Mobilidade Urbana de Cáceres, prevê instalação de faixas de pedestres elevadas em

determinados pontos, a instalação dessas faixas devem observar todas as exigências

que a leiimpõe.

Pelo exposto, e fiscalização da aplicação das leis federais e municipais, a resposta a

este requerimento servirá de subsídio para posteriores ações parlamentares.

Em anexo Resolução CONTRAN 738120t9 e LeiMunicipal2.588l20L7

L.tioÀ).il)Â1)I:)

Com fulcro no Art. 40, lll, da Lei Orgânica Municipal, e do art. 3s, § 3e 
" 

4e, do Regimento

lnterno desta casa, e Art,74, XXX, in verbis:

Art,74, Compete privativomente do Prefeito:

1,,1

XXX - prestdr à Câmara Municipal, por ofícío, dentro de trínta

dlgs, as informoções solicltodos pela mesma e referentes oos

negócios do Município, sem preiuízo de fazê-lo na lorma do

ortigo 22, X, desta leí Orgônica;

Diante disso, e considerando-se que se caracterizam como Crimes de Responsabilidade,

com previsão decreto-Lei 20L/1967, independentemente do pronunciamento da

Câmara Municipal:

Art.

t...I
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XIV - Negar execução a Iei federal, estadual ou municipal, ou

deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou

da impossibilidade, por escrito, à autoridade competente;

Resta demonstrada que a esperada resposta a este requerimento no prazo e modo são

imprescindíveis para a garantia da legalidade e da segurança da soberania democrática,

e que o atraso injustificado é atentatório à harmonia entre os poderes, por cercear o

exercícÍo da atividade fiscalizatória do legislativo.

Sala das sessões, 04 de abril de 2022.

Q;«w,€uffi*4,*,"v 
Solidariedade

L IDO
Sessão
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RESOLUçÃO No 738, DE 6 DE SETEMBRO DE 2018

Estabelece os padrÕes e
critérios para a instalação de
travessia elevada para
pedestres em vias públicas.

o CoNSELHO IIACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso da
competência que lhe confere o art, 12, inciso l, da Lei no 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que instituiu o Codigo de Trânsito Brasileiro (CTB), e

conforme Decreto n' 4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação
do Sistema Nacional de Trânsito (SNT).

Considerando a necessidade de melhoria das condições de
acessibilidade, conforto e segurança na circulação e travessia de pedestres em
cleterminadas áreas residenciais e trechos de vias a elas pertencentes, assim
como, em terminais de transporte coletivo, em locais de aglomeraçáo ou entrada
de área de pedestres;

Considerando a necessidade de padronização das soluçÕes de
engenharia de trafego, conforme determina o artigo 91 do CTB, bem como o
disposto nos arligos 69 a 71, do CTB, que regulamentam a circulação dos
pedestres; e

Considerando o que consta do Processo Administrativo
no80000. 0 57 977 lzY 1 -07, resolve:

Art. 1" A faixa elevada para travessia pedestres é um dispositivo
implantado no trecho da pista onde o pavimento é elevado, conforme critérios e

sinalização definidos nesta Resolr"rção, respeitando os princípios de utilização
estabelecidos no Volume lV - Sinalização Horizontal, do Manual Brasileiro de
Sinalizaçáo de Tránsito do CONTRAN.

Art, 2' A implantação de faixa elevada para travessia de pedestres
em vias públicas depende de autorização expressa do órgâo ou entidade
executivo de trânsito com circunscrição sobre a via.

Art. 30 A faixa elevada para travessia de pedestres não deve ser
utilizada como dispositivo isolado, mas em conjunto com outras medidas que
garantam que CIs veículos se aproximem numa velocidade seçJura da travessia,
iais como: o controle da velocidade por equipamentos, alteraçôes geométricas,
a dinrinuição da largura cla via, a imposição de circulação com trajetoria sinuosa
e outras.

LIDO
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Art, 40 A faixa elevada para travessia de pedestres deve atender a0
projeto-tipo constante do ANEXO I da presente Resolução e apresentar as
seguintes dimensÕes:

| - Comprimento da plataforma: igual à largura da pista, garantidas as
condiçÕes de drenagem superficial;

ll - Largura da plataforma (L1): no mínimo 5,0m e no máximo 7,0m,
garantidas as condiçÕes de drenagem superficial. Larguras acima desse
intervalo podem ser admitidas, desde que devidamente justificadas pelo órgâo
ou entidade executivo de trânsito;

lll - Rampas: o seu comprimento deve ser igual ao da plataforma. A
sua largura (L2) deve ser calculada de acordo com a altura da faixa elevada, com
inclinaçâo entre 5% e 10% a ser estabelecida por estudos de engenharia, em
função da velocidade e composição do tráfego;

lV - Altura (H): deve ser igual à altura da calçada, desde que não
ultrapasse 15,0cm. Em locais em que a calçada tenha altura superior a '15,0cm,

a concordância entre o nível da faixa elevada e o da calçada deve ser feita por
meio de rebaixamento da calçada, conforme estabelecido na norma ABNT NBR
9050.

V - O sistema de drenagem deve ser feito de forma a garantir a

oontinuidade de eirculaçáo dos pedestres, sem obstáculos e riscos à sua
seguranç4.

Art, 5' Não pode ser implantada travessia elevada para pedestres em
via ou trecho de via em que seja observada qualquer uma das seguintes
condições:

| - isoladamente, sem outras medidas conjuntas que garantam que
os veícurlos se aproximêm com uma velocidade segLlra da travessia;

ll - com declividade longitudinal superior a 6%;

lll - em via rural, exceto quando apresentar características de via
urbana;

lV - em via arterial, exceto quando justificado por estudos de
engenharia;

V - enr via com faixa ou pista exclusiva para Ônibus;

Vl - em trecho de pista com mais de duas faixas de circulação, exceto
em locais justificados por estudos de engenharia;

Vll - em pista não pavimentada ou inexistência de calçadas;

Vlll - em curva ou situação com interferências visuais que
impossibilitem visibilidade do dispositivo à distância;

X - em locais desprovidos de iluminaçâo pública ou específÍca;

em obra de arte e nos 25 metros anteriores e posteriores a estas;

de entrada elou saída de escolares;
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Xll - defronte a guia rehraixada para entracla e saída de veículos.

Xlll - em esquinas a menos de 12m do alinhamento do bordo da via
transversal, exceto quando justificado por estudo de engenharia.

Parágrafo único: () orgão ou entidade executivo de trânsito com
circunscrição sobre a via deve realizar consulta prévia junto a instituições que
dão atendimento a deficientes visuais, no caso de implantação de travessia
elevada em suas proximidades.

Art. 6" A implantação de travessia elevada para pedestres deve ser
acompanhada da devida sinalização, contendo, no mínimo:

| - Sinal de Regulamentação R-19 - "Velocidade máxima permitida",
linritandr: a velocidade em ate 30 km/h, sempre antecedendo a travessia,
rJevendo a redução de velocidade da vla ser çlradativa, conforme critérios
estabelecidos no Volume I - Sinalização Vertical de Regulamentação, clo Manual
Brasileiro de SinalizaÇão de Trânsito, do Contran;

Il - Sinais de advertência A-18 - "Saliência ou lombada" antecedendo
o dispositivo e junto a ele, e A-32b - "Passagem sinalizada de pedestres" ou A-
33b - "Passagem sinalizada de escolares" nas proximidades das escolas,
acrescidos de seta como informação complementar, conforme desenho
constante no ANEXO ll da presente Resolução.

lll - Demarcaçãcl em forma <1e triângulo, na cor branca, sobre o piso
da rampa de acesso da travessia elevada, conÍorme Anexo I; lll e IV; Para
garantir o contraste, quando a cor do pavimento for clara, o piso da rampa cleve
ser pintado de preto;

lV - Demarcação de faixa de pedestres do tipo "zebradâ" com largura
(L3) entre 4,0m e 6,0m na plataforma da travessia elevada, conforme critérios
estabelecidos no Volume

lV - Sinalizaçâo llorizontal, clo Manual Brasileiro de Sinalizaçâo de
Trânsito do Contran, admitindo-se largura superior, conforme previsto no inciso
ll, do artigo 4o;

V - A área da calçada proxima ao meio-fio deve ser sinalizada com
piso tátil, de acordo com a norma ABNT NBR 9050, conÍorme mostrado no Anexo
I da presente Resolução;

Vl - Linha de retenção junto a travessia elevada semaforizada, a ser
implantada de acordo com o disposto no Volume lV - Sinalização Horizontal, do
Manual Brasileiro de $inalização de Trânsito clo Contran, respeitada distância
mínima de 1,60 m antes do início da rampa.

§ 1o A travessia elevada pode ser precediCa de linhas de estímulo de
redução de velocidade.

§ 20 Recomenda-se que o piso da plataforma seja executado com
material de textura diferenciada do utilizado na calçada ou na pista e piso tátil
cJrrecional, para melhoria cja seguranÇa na travessia de pessoas com deficiência
visual,
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Art. 7" A colocaçâo de faixa elevada para travessia de pedestres sem
permissão previa do órgão ou entidade executivo cle trânsito com circunscrição
sobre a via sujeita o infrator às penalidades previstas no §3", do art. 95, do crB.

Art. Bo Os órgâos ou entidades executivos de trânsito terâo prazo até
30 de junho de 2018, para adequar às disposições contidas nesta Resolução.

clc 20'1;1.
Art. 90 Fica revogada a Resolução CONTRAN no 495, de 5 de junho

Art. 10, Hsta Resolução entra em vigorna cJata de sua publicação.
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"Üisprt* sübre $ crisÇàü de narmçs pür$ mudanças no trafegahítictade das ruas muniüpais do
município rJe Cciceres e cid autras provitliincias".

A PR§ff.,Tü MUNICIPAL ü§. CACERES, f§TÁD0 AE MATA GRÕ§§ô: na usa t)«s prerragativas
tlur: lhc sao estabelecid«s pelo ArtiTSa"/4, tnüsa Vtt, faço sctber que « Çánnra Municipaltle C(tceres
tltit"(\\/t\tt tt(\t íí?rfió" t,los artillrx;22,2-5, todas d« l-ei Argt)nic« tla Municípia, e eu sancictno.

Arligr. 1"" Â 6.trcsr:ntr,r le i estabeiloce as nornras para rnuclanr;a dc trafegabilicjade nas vias
ptiL:licas dc c"otnpr:tôncia d<> municÍpio clo Cáceres, corn o objctivo dl* atencler os interesses
cr.:lclivos, â s$gllrarlÇa, r: bem-estar e o equilíbr"io ambÍental.

§ 1' Por mudanças cle trafegabilidade enterrcle-se toela aquela c,Jue, de algurna forma, altere t:
trânsitr: de vcíct.tlos nrotorizaclns. não nrotorizaclos e ;:eciestres nas vias públicas tais como
rnt:rlança c.lr: senlido, semaforizaçâo, reclulores de velocirJacle, faixas cle peclestres, proibiçâcl
e autt:rizaÇacr de cstacionantetttr:. passarelas, alteraÇão cle preferências, ciclovias e cicloÍaixas.

h 2" A:, l:lt.craçf:t:l; visarn olljetivar a trrroleção cla virJa, da integriclade física. clo patrimônio, ria

f:r<:rriot;;'it: C.r rrrr:biliciade c <J; cstairilirJade ec<lnômica da r:ornôrt.ia inserído na via objeto cle

,rll.er;l<.ào. rle;lcorrlo cont âs rlônuãs cir: sislema nacional de irânsito.

Artigo. 2' ?ara a efetivação clas mudanças cle trafegabiliclacle o pocler executivo muníciÍ:al
tievera:

I - l{eaiizar auriiência pública, ampiamente divulgada, com antecedência mínima cle 1^0 dias;

li - i::'i.irrrr:lli,rer ns r;l"ljeltivo:; o rnetas pretr.:ndidr:s com a mudança;

lll - llr,rlrlizar pr:st.luis;l clel opiniâo com míninro cle 51.% das urriclacÍes habitaciorrais ou
er»presárias na via objoto cla rnucÍança de trafegabilidacle:

Parágrafo úníco. 0 executivo discíplinará a realização da pesquísa de opiniâo, de acordg com
utt;r r;apacidade orçanrentária, podcndo esta ser realizada em parceria com associaÇâo cle

rnoradores, associaçôcs comerciais otl outra clo mesrno gtinero, sern custo para o Município.

l\rl.ígu 3'Os objciivr: e tnerl-as poderão ser âpresoniaclos pelo poder púhlico aLravés de
tr l,ii: ,''.. 1i1,'r'r';,111 t.rail; clt.: qt.lt) l;(.1 prt,.lcnrltl ;stinp:"ir.

í\.rliytt1.4" l::,:,;li) l-e í r,:ntr;l e rn vigor na clala de sua publicaçÍio,

Artigo. 5' Revogam-se as clisposiÇÕes em contrário.

Pr.r,:fcitur;r Mr.rnicipal rie..: Ciiceres-MT, 10 cle julho de 2O77.

FÍ?/\NCI§ MARIS CRUZ

Pl TFEITÔ MUNICIPAT

- Praça Aníbal da Motta-Centro - Fone (65)-3223 7707 e3223L762
cEP 78.200.000 - -W-,yv_"W".ç-Amr?I-Q"ç-Açef-esff-LÂSy. - E-mail: "çm_ca.cer-e-@-ÍS.trc*çem,b-r

LIDO
Na Se.ssflo de:

Vereador Céza re Pastorello - https://d.docs.live.net/oeb03af4465ac668/Câmara 2021/002 - RequeÍimentos /R - 2022 11 - Eliene -

Recurso Saúde na Escola - Copia.docx


